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EDITAL - LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00049/2023
LrctrAÇÃo No. 0oo1 4/2023
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO
CRITERIO: MENOR PREÇO POR ITEM

LEGI SLAÇÃO : LEt 10.520 t2002

Orgão Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA
nÚÀ sÀ-onlno vEloso, 49 - cENTRo - cAAPoRÃ - PB.

cEp:58326-000-E-mail:licitacaocaapora20lT@gmail.com-Tel.:(83)31í3-
8200.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ

08.86í644/0001-54, doravante denominado simplesmente ORC, torna público

pára conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar através da

ilregoeira oficial, assessorado por sua Equipe de.Apoio,^sedi?9o_l^:-"ry^"t:g:
aciria, às 13:0ó horas do dia 2g de Junho de 2023, por meio do srte

fu.iortataecompraspublicas.com.br' licitação na modalidade Pregão no

OOOU]ZOZI, na foima eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item,

e sob o regime de empreitada poÍ preço global; tudo de acordo com este

ú"ir,.,mentoã em observància a Léi Federál nõ 10 520, de 17 de Julho de 2o02 e

subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei

óãÃpr"*"nt", no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10.024,

oe 2ó oe setembro de 201g; e legislaçâo pertinente, consideradas as alteraÇÕes

pá.i"riores das referidas normas; conforme os critérios e proce{191!91?:eS:]'
ãenniOos, almejando obter a melhor proposta para: CONTRATAÇAO DE

ücÉNóÁ DE uáO DE SOFTWARE DE FOrHA DE eAGAMENTO, CONFORME

õõr.rôicoÉê, QUANIDADES E EXtcÊNCtAS ESTABELECTDAS NESrE

INSTRUMENTO.

Data de abertura da sessão pública: 28106t2o23, Horário: 13:00 - horário de

Brasília.
ó"tã pár" início da fase de lances: 28106t2023. Horário: 13:15 - horário de Brasília'

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br

1.O.DO OBJETO
l.l.Constituiobjeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE L]9Ellç.4-?!y:.O
DE SOFTWAdE DE FOLHA DE ÉAGAMENTO, CONFORME CONDIÇOES'

OUNTIiI ONóÉS E EXIC ÊI'I C IAS ESTABELEC I DAS N ESTE I NSTRUMENTO.

i.Z.Rs especiticaçôes do objeto ora licitado - quantitativo e. condições -'

encontram-se devidamente detãlhadas no correspondente Termo de Referência -

Anexo I deste instrumento.
I .3.A licitação será realizada em um único item'
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1íO"érftérkÍ UE julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as

exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações

do objeto.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste

instrumento convocatÓrio, especificações técnicas e informaçôes

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela

necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE U.SO DE SOFTWARE DE FOLHA DE

ÉaCnurrurô, C9NF9RúE C9ND1ÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDASNESTEINSTRUMENTo-consideradaoportunae
imprescindÍvel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda' pela

necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de

"tirú"àà. 
pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

óoÉiiuo. programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas

feiramentas de planejamento apÍovadas.
í.6.Na referida contratação serà concedido tratamento diferenciado e simplificado

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte' nos limites previstos da

Lei 123/06. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts.47 e

+4, po, estarem presentes, isolada ou simultaneamente' as situaçÔes previstas

nos'incisos ll e lli, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal'

2'o'DAIMPUGNAçÃoAoEDITALEDoPEDIDoDEESCLARECIMENTo
ã.i.útor."ço"s oú esclarecimentos sobre esta licitação' serão prestados nos

horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas'

â:ãrárqr", pessoa - ciAaaao ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital

ãeste ceriame, se manifestada por escrito e àirigida à Pregoeira' até 03 (três) dias

úteis à data fixada para abertura da sessáo pública'

2.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:

2.3.1 .Proiocolizando- o originai, nos horários de expediente acima indicados'

ãruriir"r"nte no seguinie endereço: Rua Salomâo Veloso' 30 - Centro -
Caaporã - PB.
i.+,..CaOeraaPregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração^d9:tP Sqit'l
e dos seus anexós, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias

úteis, contados da data de recebimento da impugnação'

2.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pata a realizaçáo

do certame.
ããõs peoiaos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

ser enviados à pregoeira, ate 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para

abertura da sessãã pública, poi meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte

Íorma:
2.6.1.No endereço. www.portaldecompraspublicas com br; e

2.6.2.Pelo e-mail: licitacao caapora2017 @gmail com'

i.7.A Pregoeira responderá aos pedidoíãe esclarecimentos no prazo de até 02

ldois; diaã lteis, contados da data de recebimento do pedido' e poderá requisitar

subsidios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus

anexos.
2.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema

e vincularáo os participantes e a administração'
2.9.As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos

previstos no certame. 
q+_
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deverá ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação

3.O.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇAO
3.1.Aos participantes seráo fornecidos os seguintes elementos que integram este

Edital para todos os fins e efeitos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÔES;

á.t.2 nrueXO tl - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário

servidor do ORC;
3.1.3.ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO.
3.2.A obtençáo do Edital será feita da seguinte forma:

3.2.1.Pelos 
- sites:

rÃr..""porr.pb.gov.br; www.tce.pb.gov br, www portaldecompraspublicas com'

br.

4.O.DO SUPORTE LEGAL
4.1.Esta licitaçâo reger-se-á pela Lei Federal no 10'520' de 17 de Julho de-2-002 e

.ru.iàiàri"."nte i tei Feãeral no 8.666, de 21 de Junho de '1993; Lei

óorpl"."ntm no 123, de í4 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10 024'

ã" zó o" setembro de 201g, e legislação pertinente, consideradas as alteraçÕes

pã.tàtúi"i das referidas nor.aã; quâ Róam fazendo partes integrantes deste

Edital, independente de transcriçáo.

s.O.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
s. i .ó pr"ro máximo para a execução do objeto ora licitado' conforme suas

características e as necessidades do ORC, e que admite prorrogaÉo nos casos

;;;;tÜ;;h r-ei a.ooolsr, ;stá abaixo indicado e será considerado a partir da

assinatura do Contrato:
lnício: 15 (quinze) dias.
Conclusáo: 12 (doze) meses.

S Z.O sárviço será'executado de acordo com as especificações definidas no

correspondénte Termo de Referência - Anexo l'
ó.à.o ir"ro de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze)

màses, consid"ràdo d" data de sua assinatura; podendo ser prorrogado nos

termos do Art. 57, da Lei 8 666/93.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame' correrão por conta da

seguinte dotaçáo:
02.0000- EXECUTIVO
óã.óào- sECRETARTA DE ADMINIsTRAÇÃo E GESTÃo DE PESSoAS

02030.04.122.2005.3017- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA sEC'

ADMTNISTRAÇÃo E

a:.Só.SS.OO.Oô.SOO- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS_PESSOA

JURIDICA
á s.ôó.aó.oo.oo.s00- sERVIÇos DE rECNoLoclA DA INFoRMAÇAo E

COMUNICAÇÃO
Éõdnê oórãÇôES PoDERÃo soFRER ALTERAÇoES'

6.O.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÂo
6.1.Poderão participaÍ os inieressados cujo ramo de atividade seja compatível

comoobjetodestalicitaçáo,equeestejamcomcredenciamentoregularjuntoao
-1 --11
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ORC, 'edftdlçãd ?ara obter, mediante procedimento regular definido pelo referido

órgão, uma "senha de acesso" específica. O procedi mento necessário para a

realizaçáo do referido credenciamento, também está disponível no endereço:

www. portaldecompraspublicas.com. br.

6.2.O licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico'

sendo que a simples validade no prazo de vigência, náo significa sua habilitação

automáiica em qualquer Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar;

etapa a ser cumprida a cada certame.
6.3.A participaçáo neste cêrtame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as

Microempresaõ e Empresas de pequeno porte, nos termos da legislação vigente.

6.4.Náo poderão participar os interessados:
6.4.1.Que não atendam às condiçôes deste Edital e seus anexos;

6.4.2.Estrangeiros que não tenhâm representação legal no Brasil.com poderes

ãrpr"r.o" pára receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

O.IS.O* 'Lit"j". sob faência, concurso de credores, concordata ou em

processo de dissolução ou liquidaÉo;
ã.+.+.proiniOos de párticipar áe licítaçóes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislação vigente;
o.a.s.cuio ãrt"tüto oúontrato social não incluir o objeto desta licitação; e

6.a 6.auã se enquadrem nas vedações previstas no Art' 90' da Lei 8 666/93'

ã.s.É r"J"ãà à iarticipaçao de entidades empresariais que estejam reunidas em

consórcio.
6.6.Como condição para participação no Pregáo, o licitante deverá proceder'

órái*in"i."nte, à devida",qualihcáçao" mediante o. preenchimento, no sistema

ãl"trôni"o, de todos os campos necessários e obrigatórios' tais como:

6.6.l.QuecumpreosrequisitosestabelecidosnoArt.3",daLei,t23106,estando'
õ"rt""t", "pi" 

á usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42

a 49, sendo que:
o.o-i.r.r'ro. itens exclusivos para participação de microempresas e empresasde

pequeno porte, o náo cumpiimenio dos. réquisitos do referido artigo impedirá a

participação do licitante nos respectivos itens; e

b.o r.à.r.rbs itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte' o' náo cumprimento desses requisitos apenas

piáãrriã 
" 

ét"ito ã" o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto

na Lei 123106, mesmo que ME ou EPP'

6.6.2.Que está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no Edital e seus

anexos.
6.6.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a

pràpo"i" apresentada está em conformidade com as exigências editalícias 
.

b.O.+.Ou" inexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame' ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores'

O.6.S.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno' perlgoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor' a partir de 14 anos' na

"onàiçao 
de aprendiz, áos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição Federal

6-6.6.'Quenáopossui,emsuacadeiaprodutiva,empregadoexe-cutando.trabalho
degradante ou iorçado, observando o disposto nos lncisos lll e lV, do Art. 1o e no

lnciso lll, do Art. 50, da Constituição Federal 
to

6.6.7.Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprlmen

de reserva de caigos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da previãência social, conforme disposto no Art. 93, da Lei Federal no

'J+
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82í3i'd€ 24-tie julho de 1991, e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação.
b.O.8.Que a pioposta foi elaborada de forma independente, nos termos da

lnstrução Normativa no 02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logistica

e TecÁologia da lnformação do Ministério do Planejamento e Gestão'

6.7.A decÉração falsa rélatira ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sançÔes aplicáveis previstas em Lei e neste Edital'

6.8.A Pregoeirá poderá promover diligência, na forma do Art 43, § 30' da Lei

8.666i93, 
-destinada a esclarecer as informaçÔes declaradas, inclusive, se o

licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno

porte.

7.O.DO CREDENCIAMENTO
7.1.O credenciamento é o nível básico de cadastro no ORC' que permite aos

interessados regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e

á participaçao ãm qualquer Pregáo, na sua forma eletrônica' promovido pelo

erôã;, .; otorrerá pela atribuiçá--o de "senha" pêssoal Todo o procedimento

ne"cLssario pur" ,eaii.a, o credenciamento, também está disponível no endereço:

www. portaldecompraspublicas'com.br-
i.á.O'credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregáo' implica a

iespãniaOitlOade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua

cajacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame'

i.á.O ti"itrnt" responsabiliza-ôe exclusiva e formalmente pelas transações

efetuadas em seu nome, assumê como firmes e verdadeiras suas propostas e

seus lances, inclusive oS atos praticados, diretamente ou por Seu representante'

ár"rrià" a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do oRC por

eventuais danos decorÍentes de uso indevido da referida "senha" de acesso, ainda

que por terceiros.

8.O.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAçÃO
g.1.os licitántes encaminharáo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico

utilizado, concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÂO exigidos

nàsie eoitar, pRoposTA com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data

e o horário estabelecidos para abertura da sessáo pública' quando' então'

encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida documentação'

S.2.Oenviodaproposta,acompanhadadosdocumentosdehabilitaçãoexigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de..senha,.de acesso ao sistema eletrônico.

8.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

àoiumentação àe habilitaçao, ainda que haia alguma restrição de regularidade

fiscal e trabâlhista, nos termos do Art.43, § 1', da Lei 123106'

8.4.Incumbiráaolicitanteacompanharasoperaçôesnosistemaeletrônicodurante
á sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda

àe negócios, diante da 
-inobservância àe quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão.
8.5.Atéaaberturadasessãopública,oslicitantespoderãoretirarousubstituira
propostaeosdocumentosdehabilitaçãoanteriormenteinseridosnosistema.
b.o.f.fao será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre

as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

procedimentos de negociaçâo e julgamento da proposta'

Ruo solomôo veloso, 30 - cêntro
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87osÉdücúfttéRtos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliaçáo da Pregoeira e para

acesso público após o encerramento do envio de lances.
8.8.O licitante será responsável por todas as transaçôes que forem efetuadas em

seu nome no sistema eletrÔnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas e lances.
b.g.foO"s as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão

pública obedeceráo o horário de BrasÍlta - DF.

9.O.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no

sistema eletrônico, de todos os campos necessários e obrigatórios para o exame

de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais como:

9.1.1.Valor únitário do item: expresso em moeda conente nacional'

9.1 .2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo l'

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o

Conúatado.
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas

decimais.
õ.,+.À quantioade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência -

Anexo l.

S.s.ó envio eletrônico da proposta corresponde à declaração' por parte do

fi.it"nt", que cumpre plenamente os requisitos deÍinidos para Habilitação'-b.em

como de que está ciente e concorda com iodas as condições contidas neste Edital

e seus anexos.
g.6.Novalorpropostoestaráinclusotodososcustosoperacionais'encargos
óréviJenciarios, irabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços'

ó.2.o pr"ço ofertado, tanto na proposta inicial,.quanto na etapa de lances.' será

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qrrfqr"irft"t"çào, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro prelexto 
.

ti-e.es propostás ficarão dijponiveis no sistema eletrÔnico e qualquer elemento

qr" pà"." idêntificar o licitante importa desclassificação da proposta

Jorreipondente, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital'

1o.o.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÂo oas PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES
10.1.4 abertura da presente licitação dar-se-á em sessáo pública' por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

10.2.A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde

logo aquelai que não estejam ém conformidade com os requisitos estabelecidos

nãste Edital, contenham vícios insanáveis ou náo apresentem as especificaçÕes

técnicas exigidas no Termo de Referência:
10.2.1.TamÀém será desclassificada a proposta que identifique o licitante;.

10.2.2.A desclassiÍicaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema'

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes'

10.2.3.A nào desclassiflcação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçáo'

10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participaráo da fase de lances'

Ruo Sotomõo Velosô, 30 - Cêntro
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1Ol41O §stefrtá'disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a

Pregoeira e os licitantes.
l O.5.lniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados

do seu recebimento e do valor consignado no registro:
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

10.6.os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário

fixado para abertura da sessáo e as regras estabelecidas neste Edital'

10.7.o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertado e registrado pelo sistema.
.10.8.O interválo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto

em relaçáo aos lances intermediáiios quanto em retação ao lance que cobrir a

melhor óferta não deverá ser inferior a R$ 1,00 (um real)'

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa
,'aberto e fechado,,, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.
l0.lo.Aetapadelancesdasessâopúblicateráduraçãoinicialdequinzeminutos.
Encerrado esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos'

aleatoiiamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
10.l1.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da ofertà de valor mais baixo e os das ofertas com preços até

ããipài 
""nto 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo:

i ó. t t .t .Uao havendo pelo ménos três ofertas nas condiçÕes deÍinidas neste item,

póderao os autores dos melhores lances subsequentes' na ordem. de

ãtàisiticaçao, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco

minutos, ó qual será sigiloso até o encerramento deste prazo'

ró.iâ,0,à0.'o término ãos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenarâ os lances segundo a ordem crescente de valores:

10.12.1.NaausênciadelancefinalefechadoclassificadonaÍormaestabelecida
nos itens anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais

licitantes, atê o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.
10.13.PoderáaPregoeira,auxiliadopelaEquipedeApoio,justificadamente,
admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa

de lance fechado atender às exigências de habilitação'

10.14.Nâo serâo aceitos dois ãu mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar'

1O.15.Durante o transcurso ãa sessáo pública, os licitantes serão inÍormados' em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

t O.iO.ruo caso de desconexão com a Éregoeira, no decorrer da etapa competitiva

do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para

a recepção dos lances.
10.17.ôuando a desconexão do sistema eletrÔnico para a Pregoeira persistir por

temposuperioradezminutos,aSessãopúblicaseráSuspensaereiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicaçáo do fato pelo

Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação'

Ruo Solomôo Veloso, 50 - CentÍo
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i. ll qq

1 0r 1 B?O 'óritétiô' de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido

neste Edital e seus anexos.
10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua

proposta.
iO àO.em relação ao item não exclusivo para participação de microempÍesas.e

empresas de pãqueno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada

a vàrificaçáo automática do porte da entidade empresarial. o sistema identificará

em colunà própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,

procedendà à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

ã*pr""" de maior porté, assim como das demais classificadas' para o fim de

aplicar-se o disposto nos Arts 44 e 45, da Lei 123106'

1b.21.Nessas condiçÕes, as propostas de microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da

['LiÀor. piopo"ta ou do melhor lance, seráo consideradas empatadas com a

primeira colocada.
\d.zZ..a melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de

"n.ãrinn", 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior

ãã Oa pti."ir" colocada, no prazo de ciáco minutos controlados pelo sistema'

contados após a comunicação automática para tanto'

10.23.Caso a microempresã ou a empresa de pequeno porte melhor ctassi!91!.1

Oãsi.ta ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as oemals

licitantes mrcroempresa 
" 

Lrprà.. de pequeno pofle qu-e se encontrem-naquele

intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação' para o exerciclo oo

mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior'

io.ãe.r..ro caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

emoresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

;.,J";"n.i]1-i-J..l!;-áãi; sorteio entre elas para que se identifique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta'

iO.Z'S.SO pod'erá haver empate entre propostas iguais' não seguidas de lances'

o, ãntà rán"". finais da fase fechada do modo de disputa .aberto 
e fechado'

iõ.ZO.H"r"nOo eventual empate entre propostas ou lances' o crlterlo oe

Oãsempate será aquele previsio no Art 3o, § 20, da Lei 8 666/93' assegurando-se

a preferência, sucessivamente' aos serviços:

1 0.26.1.Produzidos no País;
10.26.2. Prestados por empresas brasileiras;
10.26.3. Prestados por emf resas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País,
10.26.4. Prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

"ãigã" 
pr"ui;ta em lei pár" p"""o' com deficiência ou para reabilitado da

Pre-vidênciaSocialequeatendamàsregrasdeacessibilidadeprevistasna
legislação.
1o.27-Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados'

1O.28.Encerrada a etapá de envio de lances da sessão pública' a Pregoeira

deverá encaminhar, pelo sistema eletrÔnico, contraproposta ao licitante q!"-1:1h"

àpresentado o melhor preço, para que seja.obtida melhor proposta' vedaoa a

nãgà"iaçao em condições áiferentes das previstas neste Edital:

10.28.1.A negociação será realizada por meio do sistema' podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes;

+
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1Of 2B?2.IfPÍegbeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no pzzo de 24

(vinte e quatro) horas, envie a sua proposta etualizeda, adequada ao último lance

ofertado e após a negociaçâo realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.
10.ãg.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, inÍormando no

sistema a nova data e horário para a sua continuidade'
10.30.Apósanegociaçãodopreço,aPregoeirainiciaráafasedeaceitaçãoe
julgamento da proPosta.

11.O.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
1 1 .1 . Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta

classificada em primeiio lugar quãnto á adequação ao objeto e à compatibilidade

do preço em relaçáo ao mãximo estipulado para contratação neste certame' 
.-

t t.2.UâvenOo próposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item

relacionado no Anexo I - Termo de Referência - Especificações' na.coluna código:

t íz.r.Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado; ou

11.2.2.Com indÍcios que 
"ondr.", 

a uma presunção relativa de inexequibilidade'

puio ãtiterio definido no Art. 48, ll, da Lei 8'666i93, em tal situação' não sendo

pã..irál 
" 

imediata confirmação, poderá ser dada.ao licitante a oportunidade de

ãemonstrar a sua exequibilid;de,' sendo-lhe facultado o pÍazo de 72-(setenta.e

duas) horas para comprovar a víabilidade dos preços, conforme parâmetros do

mesmo Art. 48, ll, sob pena de desconsideração do item'

t t.3.Salient"_se que iais ocorrências não desclassificam automaticamente a

proposta, quando ior o caso' apenas o itêm correspondente'

i f .iprãlqu"r interessado podãrá requerer que se realizem diligências para aferir

a exequibiiidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou

os indÍcios que fundamentam a suspeita.
11.5.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a

,eafiiaçao de diligências, com vistas ao saneamento das propostas' a sessão

p,:üri"".or"nte ioderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no

,ini,o, vinte e quatro horas de antecedência' e a ocorrência será registrada em

ata.
it.o.n er"go"ira poderá convocar o licitante para enviar documento digital

"orpt"r"ni"t, 
por meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas' sob

oena de não aceitaÇão da Proposta:
ii.o.r.É r".úiroo'á pt"boeira prorrogar o prazo estabelecido' a partir de

soticitação fundamentada fãita também no sistema pelo licitante, antes de findo o

pÍazo.
11.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira' destacam

osquecontenhamascaracterísticasdoprodutoofertado,taiscomomarca'
modelo, fabricante e procedência, encaminhados por meio do sistema eletrônico,

or, qrãnOo indicado pela Pregoeira, por outro meio eletrÔnico' sem prejuízo do

seu ulterior envio pelo sistemaãletrOni"o, sob pena de não aceitação da proposta'

1L7.Se a propostã ou lance vencedor for desclassiÍicado, a Pregoeira examinará

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente' na ordem de

classificação.
1 1 8.A Éregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico'

contrapropoãta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso' para que seia

Ruo s6lomôÕ Vel6o, 30 - cêntro
CNPJ: O8.865.644lOOOI-54
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obtRtd nÍê|tfdf pfeço, vedada a negociação em condiçÔes diversas das previstas

neste Edital:
1 1 .8.1 .Tambem nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar

à subsequente, poderá negociar com o respectivo licitante para que seja obtido
preço melhor;
11.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais licitantes.
1.1 .g.No item náo exclusivo para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira

passar à'subsequente, haverà nova verificação, pelo sistema, da eventual

oconência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123106, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

11.10.iiavendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no

sistema a nova data e horário para a sua continuidade'
11.11.Encerrada a análise quanto à aceitaçâo da proposta, a Pregoeira verificará

a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital

í2.O.DA HABILITAçAO
12.1 .Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentaçâo

relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAçÃO:

12.2.PESSOA JURiDICA:
12'2.l.ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoaJurídica-CNPJ.
12.2.2.prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compatível com

o objeto contratual.
fi.í3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

|."gÉtr"Oo, em se tratando de sociedades comerciais' e, no caso de sociedades

pti 
"ç0"r, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

iÀ.iiôao ão ato constitutivo, no caso dê sociedades civis, acompanhada de prova

de diàtoria em exercício. Decreto de autorização, êm se tratando de empresa ou

sociedade eskangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir. Registro comercial, no caao de empresa individual. certificado da

CondIção de-Microempreendedor lndividual, em se tratando de MEl. Os referidos

documentos deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da

consolidaçáo resPectiva.
12.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão Negativa de Débitos

Relativos ãos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União'

12.2.5.CertidÕes negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do

licitante, ou outro equivalente, na forma da lei.

1 2.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FôtS, ápresenta-ndo o respectivo Certificado de Regularidade fornecida

pela Caixa Econômica Federal.'l2.2.7.ProvadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçado

Trabalho, mediante a apresentação de certidão Negativa de Debitos Trabalhistas

CNDT, nos termos do Título vll-A da consolidaçáo das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-L ei no 5.452, de 1o de maio de 1943'

Ruo Solomõo Veloso, 30 - Cêntro
CNPJ: 08.6ó5.ó44lOOOt-54
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1212:8.DBchràÇão atestando que o licitante náo possui em seu quadro societário,
servidor público da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada,
conforme modelo - Anexo ll.
12.2.9.Certidâo negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da

sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das
propostas.
í 2.2.1o.Consulta consolidada de Pessoa Juridica expedida pelo Tribunal de

contas da Uniâo, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das

propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.
'12.:Z.ll.Comprovaçãó de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de

atividade igual ou àssemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado

fornecido por pessoa.iurídica de direito público ou privado.

12.3.4 existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista náo

impede que o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte seja declarado vencedor, uma vez que âtenda a todas as demais exigências

deste Edital:
12.3.1.Adeclaraçãodovencedoraconteceránomomentoimediatamente
posterior à fase de habilitação.
12.4.A comprovação de régularidade fiscal e trabalhista das microempresas e

empresas de pequeno porté somente será exigida para efeito de assinatura do

contrato, observando-se o seguinte procedimento:

12.4.1.As microempresas J empresas de pequeno porte, por ocasião da

pãrticipaçao nesta iicitação, deverão apresentar toda a documentaçâo exigida

frr. *rpror.ção de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos

enumerados néste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta

âpresente alguma restrição;
l2.q.Z.1aveÃao algumá restrição na comprovação da regularidade fiscal .e
trabalhista, será aslegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

corresponáerá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, prorrogável

por iglal período, a critério do ORC, para a regularização da documentaç-ão'
'paga;entà ou parcelamento do débito, e emissáo de eventuais certidÕes

neóativas ou positivas com eÍeito de certidão negativa;
P:43.A náo iegularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará

decadência do ãireito à contratação, sem prejuízo das sançÕes previstas no Art.

81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao oRC convocar oS licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para assinatura do contrato, ou

revogar a licitação;
12.4.4.5e, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa

de pequeno porte com alguma resiriçáo nã documentação fiscal e trabalhista, será

concedido o mesmo ptazo paÍa regularização.
12.5.Havendo a necessidade àe envio de documentos de habilitaçáo

complementares, necessários à confirmaçáo daqueles exigidos neste Edital. e já

apresentados, o iicitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via

sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação:

12.5.í.somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de

requisitos, mediante apresentação dos documentos originais "não digitais"'

qrànOo houver alguma dúvida eú relação à integridade do documento digital'

iZ.O.ruao serão aóeitos documentos dé habilitaçao com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos:

Rud solomõo veloso, 50 - Centro
cNPJ: O8.8ó5.ó44lOOOI-54
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12l6il.Sudliôitánte for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.
12J.9erá inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaçáo, seja por não

apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.
'12.8.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate Íicto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123106, seguindo-se

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'
12.9.Os documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na ordem

descrita neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados

por qualquer processo de cópia autenticada por. cartório competente ou pela
'Pregoeira 

ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão da imprensa

ofici'al. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrÕes, rasuras, emendas ou

entrelinhas e dentro do prazo dé validade. Por ser apenas uma formalidade que

visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante:

12.9.1.Quando o documento for obtido via lnternet sua legalidade será

comprovada no endereço eletrônico nele indicado;
lZ.gi.2.podera ser utilizáda, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de

fornecedor, constante dos arquivos do oRC, para comprovaçáo da autenticidade

de elementos apresentados pelo licitante.
l2.lo.Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no

sistema a nova data e horário para a sua continuidade'
12.1 1 .Constatado o atendimenio às exigências de habilitação Íixadas nestê Edital,

o licitante será declarado vencedor'

13,O.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
13.1.A proposta final do licitante declarado vêncedor - pÍoposta atualizada. -

deverá'sei encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da

solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, e deverá:

13.1.1.ôer elaborãda em consonância com as especificações constantes deste

Edital e seus Anexos, redigida em língua portuguesa e impressa em uma vla em

papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas' rasuras'

enirelinhas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo

licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta;

do prazo de execução; das condiçÔes de pagamento; e da sua validade;

i3.i.2.Conter a in-dicação do bánco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de Pagamento;
1 3.1 .3.Estar adequada ão úftimo lance ofertado e a negociaçáo realizada,

acompanhada, dos documentos complementares eventualmente solicitados,

qrrnáo necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
t ã.Z.Sera cotado um único preço para cada item, com a utilizaçâo de duas casas

decimais, sendo que, nesse úliimo caso, a indicação em contrário está sujeita a

correção, observando-se aos seguintes critérios:
13.2.1 .F alta de dígitos: serão acrescidos zeros;
í3.2.2'Excessodedígitos:sendooprimeirodígitoexcedentemenorqueclnco'
todo o excesso será súprimido, caso contrário haverá o arredondamento do digito

anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos'

Ruo S6lomãÕ veloso, f,O - Centro
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í 3l31os "prêçôs' deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço

unitário e o total em algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por

extenso:
13.3.1 . Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da

multiplicaçáo do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;

13.3.2.Nocaso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso,

prevalecerá o valor expresso por extenso;
.13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um

mesmo serviço, prevalecerá o de menor valor.

ta.+.Rpt.opo.ta.obedeceráaostermosdesteEditaleseusAnexos,nãosendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'
iã.s n oi"rt" deverá ser'firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Eàital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza

o julgamento a mais de um resultado.
f á.O]frfo valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos

práriOánciarios, tiabalhistas' tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços'

ia.7À propo.ta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideiação no decorrer da execuçáo do contrato e aplicaçáo de eventual

sanção ao Contratado:
iã.7.r.roOr. as especificaçÕes do objeto contidas na proposta vinculam o

Contratado.
13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto' o valor e os documentos

.ãrper"ni"t"s eitarão disponíveis na internet, após a homologação'

iã.gio praro de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a

contar da data de seu encaminhamento'
13.10'AdemandadoórgãotemcomobaseasSeguintescaracterísticas..1)Prazo
pára implantação do sislema com migração dos dados: 15 (quinze) dias da data

da assinatura do contrato; 2) Prazo [ará tt in"r"nto: ate 5 (cinco) dias após.a

implántaçao; 3) Será coniraiada 01 (uma) licença de software que contemple

acesso simultâneo para no mínimo 01'(um) usuário administrativo, independente

donúmerodeusuárioscadastrados,queserárealizadoporfuncionário(a)
iesponsavet pelo departamento de Pessoal; 4) A quantidade atual de funcionários

Oo ir,fUf.f fCfpiO DE óAAPORA/PB e de 1647 (mil seiscentos e quarenta e sete)'

14,O.DOS RECURSOS
í4.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista

da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for

à caso, será'concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para qY.e qualquer licitante

manifesteaintençãoderecorrer,deformamotivada,istoé,indicandocontraquals
decisões pretendê recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema' 

.

14.2.Havendo quem se maniieste' caberá à Pregoeira verificar a tempestividade

eaexistênciademotivaçãodaintençãoderecorrer,paradecidirseadmiteounão
o recurso, fundamentadamente:
l4.2.l.NessemomentoaPregoeiranáoadentraránoméritorecursal,masapenas
verificará as condiçÕes de admissibilidade do recurso;

14.2.2.AÍaltademanifestaÇãomotivadadolicitantequantoàintençáoderecorrer
importará a decadência desse direito;

1flÍ-
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14t213.UmáVêZ admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazÕes

também pelo sistemã eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar.do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.3.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.
í 4.4.os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,

no endereço constante neste Edital.

1s.O.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

tó.t.t.ttas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realizaçâo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

;;ãil sãssao puoiica, situação em que serão repetidos os atos anulados e os

que dele dePendam;
15',l.2.Quandohouvererronaaceitaçãodopreçomelhorclassificadoouquando
o licitante declarado vencedor não aisinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalenteounáocomprovararegularizaçãofis^aletrabalhista,nostermosdo
Ãit. +ã,lr;, da Lei 123lô6. NessaJhipótesãs, serão adotados os procedimentos

imediata-mente posteriores ao encerramento da etapa de lances'

15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para

acompanhar a sessão reaberta:
1ái..i.p,convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de

acordo com a Íase do procedimento licitatório;

iSZ.Z.econvocaçáo ieita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos

nã õããr"tro Digiial do oác, sendo responsabilidade do licitante manter seus

dados cadastrais atualizados.

16.O.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
iO.t.O oUl"to da licitãção será adjudicado ào licitante declarado vencedor, por ato

oá iregoéir", caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade superior

ào onõ, após a regular decisão dos recursos apresentados

16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados' a

"rtãriO'"au 
superior do ORC homologará o procedimento licitatório

17.O.DO CONTRATO
17.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC' o adiudicatário será

convocado para, dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de

recebimento da notificação' assinar o respectivo contrato' elaborado em

conformidade com as ,àdulidrd". permitidas pela Lei 8 666/93' podendo o

mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma:

17.1 .1 .o prazo de cónvocação poderá ser proriogado uma vez' por igual período'

quando solicitado pela partá durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo

'17.1.2.Nâo atendendo à convocàção para assinar o contrato' e ocorrendo esta

dentro do prazo de validade de suà proposta, o licitante perderá todos os direitos

que porventura tenha obtido como vencedor da licitação;

.#
Ruq Sôlomõo Veloso, 50 - Cêntro
CNPJ: ô8.8á5.6t14lOOOl-54
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171í13.'t{ã ássinãtura do contrato será exigida a comprovação
habilitação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante
durante a vigência do referido contrato;
17.1 .4.Caso o licitante primeiro colocado, após convocaçáo, não comparecer, não

comprovar as condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a

assinar o contrato, sem prejuízo da aplicação das sançÕes previstas neste

instrumento e das demais cominaçÕes legais cabíveis a esse licitante, é facultado

à Administração convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação e sucessivamente, para, após a comprovação dos requisitos para

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,

feita a negociação, assinar o contrato.
í7.2.O contrató que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor.

poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou

por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art.65 e será rescindido, de

pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da Lei 8 666/93; e

executado sob o regime de empreitada por preço global.

17.3.O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressõeJque se fizerem nos serviços, até o respeclivo limite

fixado no Art. 65, § to da Lei'8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo

celebrado entre os contratantes.

18.O.DO REAJUSTAMENTO
1 8.'1 .Os preços contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano'
.18.2.Dentro do prazo de vigência do contÍato e mediante solicitação do

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o intenegno de um ano, na

mesma proporçâo áa variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se
por base o mês de apresentaçáo da respectiva proposta, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

t a.aINãs reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste'

í g.4.No caso de atraso ou náo divulgaçáo do índice de reaiustamento, o

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçáo

conhecida, liluúando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o- índice

definitivo. Fica o Contratado obiigado a apresentar memória de cálculo referente

ao reajustamento de preços do valor remanescentê, semprê que este ocorrer. 
.

18.S.N'as aferições fiÀais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,

o definitivo.
18.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquerforma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
1B.7.Na ausência de previsão iegal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por melo

de termo aditivo.
1 8.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

1g.O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

19.l.Executada a presente contratação e observadas as condições de

adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para

Ruo Solomõo veloso, JO - Centro
CNPJ: OE.Eó5.ó44lOOOI-54

ts



§!'Zlr,§
zL--.1

Pref ertuia l\iirrrci;li

srr0R Dr |ctrÁÇúi

récêbá ô§eU"óbjeto pelo ORC obedecerão, conforme o caso, às disposiçÕes OS

Arts. 73 a76, da Lei 8.666/93.
19.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuiçÕes de Gestor e

Fiscal do respectivo contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a
contratação de terceiros para assistência e subsÍdio de informações pertinentes a

essas atribuiçÕes.

2O.O.DAS OBRIGAÇOES DO CONÍRATANTE E DO CONTRATADO
20.'1 .Obrigaçoes do Contratante:
20.1.1.Efãtuãr o pagamento relativo ao ob.ieto contratado efetivamente realizado,

de acordo com aS cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;

20.1 .2.Proporcionar ao contratadO todos os meios necessários para a fiel

execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente

instrumento de ajuste;
20.1.3.Notificar ó Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa

fiscalizaÇao, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas

e preceitos legais,
Zti.t.+.OutraJobrigaçôes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

Anexo lll.

dr Caaporã - PB
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20.2.Obrigações do Contratado:
20.2.1.Re-spônsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à

legislação iiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e

cúnpromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou

terceiros em razão da execução do objeto contratado;
20.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços

que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que

constatados somente após o recebimento ou pagamento;

20.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contrataçáo, salvo

mediante prévia e expressa autorizaçâo do Contratante;
20.2.4.Manter, duranie a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçáo

e qualificaçáo exigidas no respectivo processo licitatório, conforme o caso,

apresentanào ao Cãntratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

Zb.2.S.emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que

efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a

documentação exigida na fase de habilitação;
20.2.6.Exeiutar todas as obrigações assumidas sempre com observância a

melhor técnica vigentê, enquaàrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos

legais, normas e especificaçÕes técnicas correspondentes,
2õ.Z.7.Outras obrigaçôes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

Anexo lll.

21.O.DO PAGAMENTO
2.1 .1 .O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às

normas e Érocedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer

no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento- w
Ruo Solomôo Veloso, 50' Centro
cNPJ: o8.8ó5.644looOl-54
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2í lzi$ d€sêâlbôlso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo
adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e
sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.
2't.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidaçáo
qualquer obrigação financeira que lhe Íor imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem
que isso gere direito a acréscimo de qualquer naluteza.
2'l .4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste
instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite

iixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da
parcela. os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento serão

calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento

e a dó efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice.de

compensação financeira, assim apurado; I = (TX * 100) = 365, sendo TX =
percentual-do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,

um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do

referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo,

o que vier a ser determinado pela legislação entáo em vigor.
zt.s.oe acordo com a Lei Municipal N'738/20í8 regulamentado pelo Decreto N"

071t2O18 que dispõe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança

alimentar e nutricional e cria o conselho Municipal de segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando

também outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será descontado o
percentual ae Z% lOois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de

contratos administrativos celebrados com o município de Caaporã, relativamente

a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

22.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
22.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o

certame, ensejar o retardamento da execuÉo de seu objeto, náo mantiver .a
proposta, falhár ou fraudar na execuçáo do contrato, comportar-se de modo

iniOôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude Íiscal, garantido o direito

à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,

Distriio Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de

cadastramento unificado de Fornecedores slcAF do Governo Federal e de

sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo

prazo de ate 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominaçôes legais.
22.2.A recusa iÁlusta ãm deixar de cumprir as obrigaçôes assumidas e preceitos

legais, sujeitará o contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades

previstas'nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência, b - multa de mora

de 0 5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrâto por dia

de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa

de .'10% (dez por cãnto) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial

do contiato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.

Ruo Solomõo Veloso, 30 - Centro
CNPJ: 08.6ó5.644lOOOl-54
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22i31se üveíôr da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15

(quinze) dias após a comunicação ao Contratado' será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que o contratado vier a fazer jus,

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou' quando for o
caso, cobrado judicialmente.
22.4.Apôs a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á
comunicação escrita ao contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as

penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o

iundamento legal da puniçáo, informando ainda que o fato será regishado e

publicado no cadastro correspondente.

23.o.DAS OISPOSIçÕES GERAIS
23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2.Náo havendo expediente ou ocOrrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realizaçâo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transierida para ô primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em contrário, pela Pregoeira'

23.3.Todas as referências de iempo no Edital, nos seus Anexos' no aviso e

durante a sessáo pública observarão o horário de Brasília - DF'

às.+.No julgamenio das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar

"rror 
o, i"i-ha. que não alterem a substância das propostas, dos documenlos e

sua validade luridica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e

acessível a toios, atribuindg-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.
23.S.A hàmologaçáo do resultado desta licitaçáo não implicará direito à

contratação-
23.6.As norrr= disciplinadoras da liCitaçáo serão sempre interpretadas em.favor

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam.o

interesse ào ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contrataçáo.
23.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentaçâo de

suas propostas e o ORC não será, em nenhum caso, Íesponsável por esses

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licit3tório.

23.B.Paratodos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e

seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC'

23.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desdê que seja possível o aproveitamento do ato,

observados os princípios da isonomia e do interesse público'

23.10.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou

demais peças que compÕem o processo, prevalecerá as do Edital'

Z3.1l.Decàtra áo direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente

instrumento, aquele que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar'

depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese em que

tal comunicado não terá efeito de recurso.
23.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os.casos
omissos neste in§trumento, ficarão única e exclusivamente sujeitos a

interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior

ao onc, ém qualquei fase da licitação, a promoção de diligência, na forma do Art.

Ruq Solomõo veloso, 50 - Centro
CNPJ: 06.Eá5.ó44lOOOl-54
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431"§3o, üatêi' 8.666/93, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução

do processo.
23.1 3.O Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na integra no

endereço eleúônico: www.portaldecompraspublicas.com.br; e poderáo ser lidos,

e quando for o caso obtidos, mediante processo regular e observados 
-os

procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua Salomão Veloso, 49 -
bentro - Caaporã - PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 12:00

horas; mesmo endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo
permanecerão com vista franqueada aos interessados.
23.14.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído

qualquer outro, o foro competente é o da Comarca de Caaporã, Estado da

Paraíba.

CaaPorã - PB' 14 de Junho de2023'
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KALINNA HELEN FERREIRA FRANco BORGES
Pregoeira Oficial
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CODIGO OISCNIUII'IIçÃO UNIDADEQUANTIDADE

1 SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO MESES 12

1.O.DO OBJETO
l.l Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE

SoFTWARE óE rolHa oÊ pncnueNTo, CONFORME CONDIÇÔES,

QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO'

2.O.DA JUSTIFICATIVA
2.1 .A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste

instrumento convocatório, especificações técnicas e informaçÕes

complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: 
_Pela

necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
coNTRATAÇÃo DE LICENÇA DE rtqo DE SOFTWARE DE FOLHA DE
pAGAMENTO, CONFORúE'CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS

ESTABELEcIDASNESTEINSTRUMENTo-consideradaoportunae
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela

necessidade de desenvolvimento de açÕes continuadas para a promoção de

atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos

objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas

ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

3.O.DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis

3.2. Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução

do objeio da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de

ajuste.
3.3.Notificar o contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas

e preceitos legais.
3.4.Outras oúigaçÕes estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato -

Anexo lll.

4.O.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1 . Responsabilizár-se por todos os ônus e obrigaçôes concernentes à legislação

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou

terceiros em ,azáo da execução do objeto contratâdo. w

Ruo Solomõo veloso, 30 - Centro
CNPJ: 08.8ó5.644lOOOI-54

ANEXO I . PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO14/2023



Pf,EFIITUNA DI

-

Prefcrtur': lli:rirrpil Ct Caaporã - PB

SElOB1-r: UCITAÇ0rS t C0I,{IRATOS
, q- § rn tr§dí§â\ ã
.,-,*'-:ir.-!ir ri.";Y1| Jàq

42Sobstttúf," àÍcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços
que apresentarem defeitos, alteraçôes, imperfeiçÕes ou quaisquer irregularidades
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que

constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo
mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação

e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório' conforme o caso,

apresentando ao contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que

efetivamente participou do certame e consequentemente apresentou a

documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigaçÔes assumidas sempre com observância a melhor

técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais,

normas e especificaçÕes técnicas correspondentes.
4.7.Outras obrigaçÔes estabelecidas e relacionadas na Minuta do contrato -

Anexo lll.

s,O.DOS PRAZOS E DA VIGÊNC|A
5.1.Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto

da coniratação, que admite prorrogação nas condiçÕes e hipóteses previstas no

Atl.57,5 tó, da'Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da

assinatura do Contrato:
lnício: 15 (quinze) dias;
Conclusáo: 12 (doze) meses.

5.2.A vigência do respectivo contrato será determinada: 12 (doze) meses,

consideãdo da data de sua assinatura; podendo ser prorrogado nos termos do

Art, 57, da Lei 8.666/93.

6.O.DO REAJUSTAMENTO
6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano'

6.2.Dentroâo prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado,

os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma
proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por

base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
6 3.úoi reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste
6.4.No caso de atraso ou náo divulgação do índice de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variaçáo

conhecida, liquúando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o_ índice

definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer'

6.5.Nas aferiçÕes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçáo, o que

vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Ê-
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67fiâ'atxsêncÍá de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.
6.8.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
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7.O.DO PAGAMENTO
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às

normas ã procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: Para ocorrer

no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento'
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo

adimplemento, de acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e

sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros.

7.3.Nenhum valor será pago ao contratado enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou

inadimplência] a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem

que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza'

7.4.De aãordo com a Lei Municipal N;738/2018 regulamentado pelo Decreto N'

071t2o18quedispõesobreasdiretrizesparaapolíticamunicipaldesegurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o

Fundo Municipal de combate e Erradicação da extrema pobreza, determinando

também outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será descontado o

fercentual oe 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de

contratos administrativos celebrados com o município de caaporã, relativamente

a obras, suprimentos ou prestação de serviços'

8.O.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUçÂO E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de

adimplemento das obrigaçÕes pactuadas' os procedimentos e prazos para

receber o seu objeto petõ OhC obedecerão, conforme o caso, às disposições dos

Arts. 73 a76, da Lei 8.666/93.

LO.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃo E GERENCIAMENTO

s. t .serao designados pelo contratante reprêsentantes com atribuiçÕes de Gestor

e Fiscal do contrato, nos termos da norma vigente, especialmente .para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente' permitida a

contratação de terceiros para assistência e subsidio de pertinentes a essas

atribuições.

1 O.O.DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
10.1 .Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta' não celebrar

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçáo Íalsa exigida para o

certame, ensejar o retardãmento àa execução de seu objeto, não mantiver.a

profosta, falhár ou fraudar na execução do contrato' comportar-se de modo

iniOOneo, declarar informaçÕes falsas ou cometer fraude fiscal, garantido o direito

á à.pta defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União' Estados'

Distriio Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de

cadastramento unificado de Fornecedores slcAF do Governo Federal e de

sistemas semelhantes mantidos por Estados, Diskito FedeÍal ou Municípios, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das

demais cominações legais.
Êí
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1O:ziA'rêôLfsA'injusta em deixar de cumprir as obrigaçÕes assumidas e preceitos

legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades

previstas nos Arts. 86 e 87, da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora

de 0,50/o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia

de atraso na entrega, no início ou na execuçáo do objeto ora contratado; c - multa

de 10% (dez por cênto) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial

do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.

10.3.se o valor da multa ou indenizaçâo devida náo for recolhido no prazo de 15

(quinze) dias após a comunicação ao contratado, será automaticamente

àesconiado da piimeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus,

acrescido de juros moratórios de í % (um por cento) ao mês, ou, quando for o

caso, cobrado judicialmente.
10.4.4pós a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á

comunicaçáo escritá ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluidas as

penalidadàs de advertência e multa de mora quando for o caso, constando o

iundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado e

publicado no cadastro correspondente.

1 1.O.DA COMPENSAÇÃO rtHlHcetnl
ll.l.Noscasosdeeventuaisatrasosdepagamentonostermosdeste
instrumento, e desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma

frà o 
"trr"o, 

será admitida a compensaçáo financeira, devida desde a data limite

iixada para o pagamento ate a data correspondente ao efetivo pagamento da

parcela. os encargos moratórios devidos em razâo do atraso no pagamento serão

calculados com uiilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM =
encargos moratórios, Ni = númerode dias entre a data prevista para o pagamento

e a dã efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice 
-de

compensaçáo finalnceira, assim apurado, I = (ÍX .* 100) * 365, sendo TX =

óãréntuat'Oo 1pCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta,

um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do

referido indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto

ou de qualquer forma não possa mais sei utilizado, será adotado, em substituiçáo,

o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor'

12.O.DO MODELO DE PROPOSTA
iilÉ-p",rtu integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta

corÀspónoente, pódendo o licitante utilizalo como referência - Anexo 01.

í 3.O,INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
1 3..1 . REQUISITbS TECNOLÓCICOS OU NÃO FUNCIONAIS

13.1.1. REQUISITOS DE PLATAFORMA DE SOFTWARE

13.11.1.Sistemapoderáexecutaraparteservidoraemambienteexterno'este
de responsabilidade do CoNTRATADO, ou poderá ser executada nos sistemas

operacionais presentes no ambiente do CONTRATANTE, a saber:

13.1.1.2. O Sistema deverá executar a parte cliente nos sistemas operacionais

presentes no ambiente do CONTRATANTE, a saber:
'13.1 

.1 .2 1. Sistemas Operacionais Windows 10 ou superior;

13.1.1 .2.2. O Sistema deverá, nativamente, possibilitar a execução da parte

servidora de forma compatível com os sistemas operacionais disponibilizados pelo

Ruo Solomõo Veloso, f,O - Cêntro
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CONTRATANTE. O fornecimento de demais softwares necessários para

Ir: rnl

operação do Sistema, se houver, deverá ser disponibilizado pelo CONTRATADO.
13.1.2. REQUISITOS DE PLATAFORMA DE HARDWARE
13.1.2.1 . O Sistema deve ser capaz de executar na plataforma de hardware

descrita a seguir:
1 3.1.2.1.1. Arquitetura x86-64;
13.1.2.1 .2. Processadores multinúcleo.
13.2. REQUISITOS DE BANCO DE DADOS
13.2.1 . Deverá utilizar um sGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) livre

de licença paga, porém no caso de necessidade de utilizaçáo de SGBD com

licença paga o custo deverá ser custeado pelo CONTRATADO;
13.2.2. É de responsabilidade do CONTRATADO, com auxílio das equipes

técnicas do CoNTRATANTE, a definição de quais dados serão migrados dos

atuais sistemas em uso pelo CoNTRATANTE para a solução adquirida e suas

respectivas migraçÕes;
t a.à.3. Se for aOotada a metodologia de geração de arquivo sequencial para servir

de transição nos serviços de migração, é do CoNTRATADO a responsabilidade

de definiÇão dos detalhes técnicos bem como o desenvolvimento de programas e

rotinas para geração dos arquivos;
13.2.4. Permitir acêsso à leitura dirêta da Base de Dados' bem como ao

conhecimento da estrutura e modelo de dados, para eventual consulta que o

CONTRATANTE necessite implementar;
13.2.5. Permitir realizar backup do banco de dados, com as sêguintes

fu nciona lid ades:
13.2.5.1. Executar automaticamente o backup de dados;
13.2.5.2. Permitir o backup da base de dados enquanto os usuários estáo

trabalhando nos Sistemas;
.1 3.2.5.3. Possibilitar o backup incremental (somente das alterações executadas);

13.2.5.4. Permitir a compactação/descompactação do backup para fins de

armazenamento, inclusive quando disparado pelo agendamento;
13.2.5.5. Possibilitar a segurança total dos dados, mantendo a integridade do

Banco de Dados e contei mecanismos de proteçáo que impeçam a perda de

transações já efetivadas.
t3.2.6. Ro final do contrato o ooNTRATADO deverá disponibilizar todas as

informações
do banco de dados e apoiar a migração/transferência de tecnologia para o novo

sistema a ser contratado pelo Município de Caaporâ/PB'
13.3.REQUISITOS TECNOLÓGICOS DE SOFTWARE
13.3.1 . Permitir que as licenças fornecidas do software possam ser instaladas em

qualquer servidor, independentemente do número de processadores, sem

variação de custos das mesmas, conÍorme item 1 3.1 .2;

1 3. 3.2. Suportar Multiprocessamento;
í3.3.3. O Sistema náo pode depender da utilização de qualquer mecanismo de

emulação de terminal para permitir a execuçáo da aplicação a partiÍ de um

servidor remoto;
13.3.4. O Sistema deverá estar baseado nO conCeito de transaçÕes, mantendo a

integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de

software/hardware;
13.3.5. O Sistema deverá permitir acesso simultâneo de usuários por módulo;

Ruo SolomÕo Veloso, 50 - Centro
CNPJ: O8.8ó5.ó44lOOOI-54

d-



re
PreÍeilura llluriliiiiiil Caaporã - pB

stI0R ii: IcliÁ(i)is E c0NiRAT0S-l
IRffIITURÀ DÊ

CAAPONÁ
31316.'PôsSn ifitar a
limentar automatic

geração de eventuais arquivos de intercâmbio de dad OS ala
DEamente os sistemas de adotados pelo MUNIC Ípro

\ r.)

a
CAAPORA/PB;
13.3.7. Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem

impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualizaçáo dos

relatórios em tela; salvá-los ou exportá-los em arquivos para posterior impressão

nos formatos: PDF, DOC/DOCX(Word) e XLS/XLSX (Excel);

13.3.8. Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer

impressora disponível na rede, possibilitando escolher tamanho de papel,

configurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicar o número de cópias

a serem impressas e demais opçÕes disponíveis na impressora;

13.3.9. Permitir alterações na estrutura do sistema (mudança em algum.layout, ou

relatório, e que essa§ alteraçôes sejam feitas pela empresa sem nenhum ônus

adicional para o MUNICIPIO DE CAAPORA/PB).
13.4. REQUISITOS DE USABILIDADE
.13.4.1. o sistema deve pOSsuir interface com o usuário no idioma português do

Brasil (incluída ajuda online).
13.4.2. Possuir ajuda, permitindo consultar todas as opçÔes existentes no sistema

ou ajuda específica para o campo onde se está no momento'

ts.+.g. Rs operaçôes copiar, recortar e colar devem estar ativadas em todas as

interÍaces onde seu uso não seja proibitivo.

13.4.4. o sistema deve possibilitar pesquisa, com flexibilidade de o argumento

ser parcial.
13.4.5. permitir operações simultâneas sobre múltiplos objetos, como inclusôes,

alterações e exclusões.
13.4.6'. Apresentar alertas claros para as consequências de determinada

confirmação.
13.4.7. Êrrr relação a campos de entrada de dados, por meio de funções de

parametrização, o Sistema deve:
'13.4.7 

.1.lnd-icar quais campos é de preenchimento obrigatório pelo usuário nas

interfaces que possuem campos opcionais;
13.4.7.2. Exibirvalor padrão (default) para campos de dados, quando aplicável.

13.5. REQUISITOS DE COMPATIBILIDADE
1 3.5.1 . O Sistema deve ter compatibilidade em termos de comunicação de dados

via lnternet, deve ser compatÍvel com a arquitetura ê infraestrutura da

CONTRATANTE que estão expressos neste termo no ltem 13 1 Requisitos

Tecnológicos ou Náo Funcionais
13-6.REôUISITOS DE SIGILO DAS INFORMAÇÔES
13.6.1. Durante todo o processo de fornecimento da solução a GoNTRATADA

terá acesso a uma série de informações confidenciais do CoNTRATANTE. Dessa

forma, a mesma se comprometerá a manter sigilo absoluto de toda e qualquer

informaçáo fornecida peto ttlUtttCÍelo DE CAAPORfuPB com aderência a Lei

Geral dê ProteÇão de Dados - LGPD (LEl No 13.709, DE '14 DE AGOSTO DE

2018);
13.6.2. A CONTRATADA náo deverá divulgar nenhuma informação relativa à

implantação, utilização, ou quaisquer outros processos, sem autorização do

CONTRATANTE;
13.6.3. São considerados como informaçôes confidenciais todos os documentos,

informaçÕes, conhecimentos e dados, iejam eles operacionais, tecnicos ou de

qualquer natureza, tangíveis ou em formato eletrÔnico, que, no curso da execução

Ruo §alomõo Veloso, JO ' centro
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de§ãtivitPadê§'da CONTRATADA venham a ser revelados pelo MUNIC íPIo DE

CAAPORAPB, com o fim de fornecer elementos para o pleno cumprimento do
Contrato.
13.7-REQUISITOS DE ACESSO AO SISTEMA
13.7.1. O Sistema deverá possuir pelo menos 01 (um) acesso simultâneo,
independente do número de usuários cadastrados.
137.2. O Sistema deverá possuir módulo de gestáo de usuários e funçÔes de

autenticação de usuários e de controle de acesso às funcionalidades disponíveis
no sistema, implementando o conceito de perfil e nÍveis de acesso e grupos de

usuários;
13.7.3. O Sistema deverá garantir a integridade das informações;
13.7.4. O acesso ao Sistema deverá ser autorizado mediante senha única e
individual com rastreabilidade e controle de erros e de tentativas de invasão do

sistema;
13.7.5. Utilizar criptografia para armazenamento de senha;
13.7.6. Prover ferramentas para definição de políticas, tais como permissões

diferenciadas por grupo de usuários;
13.7 .7 . Deverá seipermitido bloquear e desbloquear acesso de usuários, de modo

imed iato.
1 3.s.REQUISITOS DE AUDITORIA
13.8.1 . Deve permitir eonsultas e relatôrios dos registros de log e trilhas para

usuário com perfil de auditoria, com informaçÔes suficientes para identificaçáo de

ações realizadas no sistema.
13,9. REQUISITOS DE SUPORTE
13.9.1. Permitit atualizaçáo com a legislação vigente relacionada, absorvendo as

contínuas alterações;
'13.9.2. Permitir atualização de versões, principais e secundárias, as quais

incorporam correçÕes àe erros ou problemas registrados e melhorias

implementadas peía empresa CONTRATADA, num empacotamento estável do

Sistema;
13.9.3. Permitir atualização do sistema e da estrutura do banco de dados de forma

padronizada, possibilitando:
13.9.3.1. Atualização através da rede local;
i3.g.3.2. Garantii que a atualização de banco seja executada sem nenhum

usuário conectado ao sistema, e não permitir que durante a atualização os

usuários acessem o sistema;
13.9.4. Caso a empresa vencedora não se.ia sediada na cidade de CAAPORA/PB,

a mesma deverá realizar Suporte técnico remoto, mediante atendimento telefônico

e/ou registro de chamados em página de website, para esclarecimento de dúvidas

e
resolução de problemas relacionados à configuração e uso dos componentes do

Sistema contratado, cujo atendimento se dará de Segunda a Sexta-Feira em

horário comercial;
13.9.5. Realizar suporte técnico através de acesso remoto aos equipamentos do

MUNICíP1O DE CAAPORfuPB onde o Sistema estiver instalado, quando for

conveniente e necessário.
13.9.6. Os técnicos que darão suporte deverâo ter conhecimento profundo no

sistema.
13.9.7. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica pós implantaçâo,

através de técnicos habilitados com o objetivo de: esclarecer dúvidas que possam
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súrgh"dúfaaê H operação e utilização dos Sistemas; auxílio na recuperação da
base de dados por problemas originados em erros de operação, atualizaçáo,
queda de energia ou falha de equipamentos.
13.9.8. Atuar na recuperaçâo de ambientes em caso de panes ou perda de dados;
13.9.9. Atualização tecnológica, serviço de manter a compatibilidade e
interoperabilidade dos produtos de software ofertados com a plataforma

computacional do MUNlCiPlo DE cAAPoRfuPB (hardware e software);
13.9.10. Orientar sobre uso, configuração e instalação dos softwares ofertados;
13.9.'l 1. Orientar sobre questÕes relacionadas à integração de dados e sistemas;

13.9.12. Orientar quanto à interpretação da documentaçâo dos softwares

fornecidos,
13.9.13. Ajudar a identificar a causa de falha ou defeito de software e a solução

destes;
13.9.14. Ajudar na soluçâo de possíveis problemas de desempenho das

configuraçÕes dos softwares ofertados,
13.9.i 5. Ápoiar a execução de procedimentos de atualizaçâo para novas versões

dos softwares instalados.
13 1O. TREINAMENTO POS IMPLANTAÇÃO
13.10.1. O treinamento pós implantação do sistema deverá ser realizado por

profissional da CONTRATADA devidamente capacitado e apto a

operacionalizaçáo do sistema;
i'3.10.2. O treiíamento deve possuir carga horária mínima de 05 (cinco) horas,

podendo estas serem divididas conforme necessidade do MUNIC|PIO DE

CAAPORAJPB;
13.10.3. O prazo para utilizaçáo das horas referentes ao treinamento poderáo ser

utilizadas dentro do perÍodo de 90 dias após a implantação do sistema'

13,11. REQUISITOS FUNCIONAIS - FOLHA DE PAGAMENTO
I 3. 1 1 .1 . Possuir cadastro único de pessoas para todas as rotinas;

13.11.2. Possuir validação do dígito verificador de inscriçÕes do P|s/PASEP e

CPF no cadastro de pessoas;
13.1 1 .3. Ter controle para dependentes, com datas de vencimento para salário-
família e para IRRF;
13.11.4. Ter controle de idade para pensionistas temporários;
í 3.1 1 .5. Controlar a lotação ê localização física dos servidores;
13.1 1 .6. Ter cadastro ilimitado de servidores, mantendo a evolução histórica com

todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego, e possibilite,

inclusive, a dispensido livro de registro dos servidores, conforme Portaria No.

I .121 , de 8 de Novembro de 1995;
13.11.7. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a

admissâo, demissão ou exoneração, rescisão, alteraçÕes salariais e de cargo,

férias, aposentadoria, afastamenio, funções gratificadas exercidas, através da

informação do ato;
1 3.1 I .8. Possuir cadastro para autônomos, informando data e valor de cada

serviço prestado;
f a.f i.g. Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de

dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o inicio do

gozo de Íérias, em conformidade com a CLT;
ig.t t.tO. permitir a criaçâo de períodos aquisitivos configuráveis em relaçáo.ao
periodo aquisitivo, períôdo de gozo e cancelamentos ou suspensôes dos

períodos;
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CAAPORÁ " -r\:--13i1í91 1,.. Fdfmitir configurar a máscara a ser utilizada na classiÍicação

institucional de órgão, unidade e centro de custos;
i3.11.12. permitiia reestruturação da classificação institucional de um exercicio
para outro;
13.1 1 .13. Permitir configuraçÕes de férias por cargo;
13.11.14. Controlar a escolaridade minima exigida para o cargo;

13.1 1 .1 5. Controlar os níveis salariais do cargo;
1 3.1 1 .16. Permitir a configuração de movimentaçÕes de pessoal, conforme a

solicitação do MUNICiPIO DE CAAPORA/PB:
13.i1 .1:7 . Registrar a concessáo de beneficios de pensão, através da informação

do ato;
13.,1í.lS,Calcularautomaticamenteovalordapensão,cancelando-ose
informado a data de seu término;
1 3.1 1 .19. Permitir o contrOle da concessão e desconto de vales transporte ou

semelhante. E automaticamente retirar da folha de pagamento o vale quando o

servidor estiver de férias ou licenciado;
1á.ll.zo. permitir a configuração das tabelas mensais de cálculo, podendo o

usuário incluir novas tabeias, deÍinir a quantidade de faixas e, ainda, nomear

essas tabelas de acordo com Sua necessidade'(lNSS, IRRF' salário família, entre

outras);
1g.11 i1. Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser

considerados como autoõrátiios para cada tipo de cálculo (mensal' férias'

complementar, etc-);
13.1\.22. Permitir a configuração e programação de todas as fórmulas de cálculo

em conformidade com OefiOer'úes e Étano Oi Cargos e Salários do MUNICÍP1O

DE CAAPORfuPB;
13.11 .23. Possibilitar a configuração de alteração salarial conforme necessidade

dO MUNIC|PIO DE CAAPORA/PB;
13.11.24. Permitir a conÍiguração de motivos de rescisão e respectivas verbas

rescisórias, com códigos i""ré, gerados para RAIS, CAGED' SEFIP (caso volte

a ser utilizado), MANAD e E-SOCIAL;
13.11.25. períitir a configuração dos proventos referentes as médias e vantagens

percebidas Pelos servidores;
13.11.26. Possibilitar a conÍiguração de afastamentos;

lá lt.zl . permitir a configuãçao dos tipos de bases de cálculo utilizados;

13.11.2g. permitir deixar gravádo a seleção/filtragem de relatórios rotineiros;

13.11.2g. Permitir cálculolutomático de rescisão com prâzo determinado;

13.11.30.Permitircálculosdefériasindividuaisedefériascoletivas;
í 3.1'1 .31. Permitir o pagamento do 13o salário juntamente das férias ou

antecipação de 50% de adiantamento;
13.11.32. Permitir programar o gozo e pagamento das férias antecipadamente;

1 3.1 1 .33. Permitir cálCulos de róscisÕes individuais, coletivas e complementares;

13.11.34.Permitirareintegraçãooureversãoderescisõesouaposentadorias
utilizando a mesma matrícula do funcionário;
13.1 1 .35. Permitir simulações, parcial ou total, da folha de pagamento' do 1 30

salário integral, de férias ê rescisórias, para a competência atual ou futura, sem

gerar os encargos sociais para o cálculo simulado;

i s. t t SO. Registrar o histórico salarial do servidor;
13.11.37 . calcular alterações salariais de modo coletivo, ou para níveis salariais

do plano de cargos.
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131í1:3&."reÍfifrir a inclusão e alteração de proventos e descontos lançados de

modo fixo, em um período determinado, em qualquer tipo de cálculo da folha;

13-1í.39. Calcular automaticamente os vencimentos e descontos' e todos os

valores relativos ao servidor e à contribuição patronal, como IRRF, FGTS, salário

família e previdência, observando-se que poderá haver percentuais

diÍerenciados;
13.11.40. Emitir relatórios com resumo, extrato mensal e líquido da Folha;

13.11.41 . Permitir a emissão de guias para pagamento de IRRF, PlS, demais

conforme legislação vigente;
13.i1.42. Cãrar ém arquiuo as informações referentes a GRRF, a GFIP (caso volte

a ser utilizado), e arquivos retificadores (RDE, RDT, RRD);

13.11.43. Possuir cadastro para processos judiciais e reclamatórias trabalhistas

dos funcionários 
"om 

g"raçáo do arquivo SEFIP com código de recolhimento 650

(caso volte a ser utilizado); _
\s.ll.aq Possibilitar informaçáo para SEFIP dos autônomos (caso volte a set

utilizado);
13.11.45. Gerar informaçÔes da folha de pagamento em arquivo para crédito em

conta no banco de interesse da entidade;
1 3.1 1 .46. Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos

e demitidos no mês;
13,11.47.Emitirrelaçáodossaláriosdecontribuiçâoediscriminaçãodestes.
possibilitar a emissão para previdência federal, estadual e/ ou municipal, Permitir

aemissãodeÍormulárioparapreenchimento,casonãohajainformaçÔesdetodas
as competências necessárias;
13.11.48. Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor

tem direito a receber em férias, 't30 salário ou rescisão de contrato;

tá.lt.ag. Emitir comparativo de valores, líquidos, de proventos e descontos'. de

situaçôes dos servidores entre duas competências, inclusive com anos diferentes.

13.1 i.50. Permitir a configuração dos proventos e dêscontos que devem compor

os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos'

13.11.51. Emitir os relatórios anuais necessários, como comprovante de

rendimentos e ficha financeira.
13.ll.S2.GerarosarquivosdoCNAB,MANAD,RAIS,D|RFeE-SOCIAL'assim
como o informe do comprovante de rendimentos;
í3.1í.53. Possibilitar a consulta dos proventos e descontos percebidos pelo

servidor, em um período determinado pelo usuário. Permitir consultar apenas os

proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos;
'13 

11.54. iermitir consulta única do histórico funcional do servidor, com todos os

seus contratos, mostrando: periodos aquisitivos, periodos de gozo de férias'

afastamentos, atestados, faltas, férias e períodos trabalhados;

13.11.55, Possibilatar o cadastro de movimentos anteriores à implantação do

sistema para que o usuário possa gerar os relatórios anuais;

13.11.56. Controlar a progressão funcional e promoçÕes de cargos e manter.as

respectivas informaçÕes rãgistradas no histórico funcional do servidor com os atos

publicados para cada servidor ao longo de sua carreira;,1311.57.Consideraromêscom30(trinta)diasfixos,independentedaquantidade

de dias reais. (28, 30 ou 31);
1 3.1 1 .SB. permitir cadastro áe Pensão Judicial definindo se incide ou não sobre o

13'
salário; s-
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independente da folha mensal. O sistema deve permitir o pagamento de folhas
extras, mesmo que a folha do mês ainda não tenha sido processada e/ou paga,

sem interferir na folha mensal;
13.11.60. O sistema deve permitir acesso simultâneo para no mínimo 01 (um)

usuário adminisúativo;
í3.11.61. Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a

admissão, demissão ou exoneraçáo, rescisão, alterações salariais e de cargo,

férias, aposentadoria, afastamento, funçoes gratificadas exercidas' através da

informaÇão do ato;
13.11.62. Registrar a concessão de beneficios de pensão' através da informação

do ato;
1 3.1 1 .63. Calcular automaticamente o valor da pensão, cancelando-o se

informado a data de seu término;
13.11.64. Possibilitar a configuração de alteração salarial conforme Deliberação

da autarquia,
13.11.65- Possibilitar o cadastro de movimentos anteriores à implantação do

sistema para que o usuário possa gerar os relatórios anuais;
13.í 1.66. Permitir o lançamento de eventos em folhas antecipadas e/ou extras,

independente da folha mensal.
13.11 67 . Permitir validação de rêgistro para o envio do eSocial;
13.1 'l .68. Possuir cadasiro único de pessoas, possuir todos os campos exigidos
pelo Ministerio do Trabalho e Emprego, com foto, a qual poderá ser obtida através

de um scanner, câmera digital ou importação de arquivo de imagem;
1 3.1 1 .69. Deve emitir a ficha cadastral com foto do servidor.
13.11.70. Deve possuir gerador de relatórios e de arquivos;
13.11.71. Deve possuir rotina de backup, que permita a configuraçáo dos usuários

responsáveis e o intervalo de tempo em que deve ser solicitado o backup;
13.11.72. Deve permitir a emissão de relatórios gerais, como: pais, mães, faixa de

idade, sexo, escolaridade;
13.11.73. Todos os layouts do e-SOCIAL (EFD-Social ou SPED Folha), devem

estar disponíveis e atualizados conforme legislação vigente.
13.11 .74. Permitir cadastro de controle de estagiários.
13.11.75. Permitir o controle de férias dos estagiários;
13.11.76. Todos os registros de movimentação, e concessão de benefÍcios

deverão ser armazenados em histórico do funcionário,
13.11.77. Permitir a emissão de relatório do benefício recebido, por mês, por ano,

por beneficio, por funcionário;
13 11.78. Permitir a emissáo de relatórios para fins de lnforme de rendimentos, de

benefícios de forma individual ou coletivo, com a possibilidade de selecionar um

benefício ou vários;
13.11.79. Permitir a configuração nas rubricas de benefícios de incidência de

INSS, IRRF de acordo com a legislação vigente;
13.1 1 .80. Permitir a configuração de benefícios como lançamento fixo

determinando fim em determinado mês e ano;
13..t1.81. Permitir a configuração automática do nível (progressão horizontal da

carreira) que consta no PCCR da educação. Na qual o vencimento do professor

muda a cada 5 anos conforme tabela do PCCR.
13.11.82_ Envio dos eventos do e-social conforme Nota Técnica v. s-1 .1 0112023

- ogto2t2o23, MANUAL DE ORIENTAÇÃO DO ESOCIAL SIMPLIFICADO v. S-
+
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1:1 T tbnsdiidâdo até NO no 0312023, - MOS S-1 .1 consolidada até à
03 2023 com marcaçôes, Nota Orientativa v S-1 .1 no 03-2023 - Alteraçóes da

versáo do MOS S-1 .1 consolidada até a NO S-1 .1 02 2023 retificada em
0310212023 e demais alteraçÕes posteriores.
í3.11.83. Permitir a vinculaçáo das informações da folha de pagamento com o
sistema
SIAFIC.
13.11.84. Permitir a vinculação das informações da folha de pagamento com os
portais de transparência.
1 3.1 1 .85. Gerar relatórios nas extensÕes PDF, XLS e em CSV do SIOPE.
13.1 1 .86. Permitir a vinculação dos contracheques, rendimentos de imposto de

renda e informe da RAls individualmente ao site da prefeitura, de forma que cada

servidor tenha acesso apenas a sua informação.
1 3.1 1 .87. Permitir a comunicação com sistema de consignação de empréstimos,
planos de saúde, odontológicos, cartÕes de crédito, etc.
1 4. 1 . DOS QUANTITATIVOS:
14.1.'1 .Será contratada 01 (uma) licença de software que contemple acesso

simultâneo para no mínimo 01 (um) usuário administrativo, independentemente

do número de usuários cadastrados, que será realizado por funcionário(a)

responsável pelo departamento de Pessoal.
14.1 .2.Prazo para treinamento: até 5 (cinco) dias após a implantaçãg - -- ,

'14.1.3.A quantidade atual de funcionários do MUNICIPIO DE CAAPORÀPB e de

1647 (mil seiscentos e quarenta e sete).

ffi E^ t"P

KALINNA HELEN FERREIRA FRANCO BORGE S

Pregoeira OÍicial
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ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO14/2023

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNrcO NO OOO14/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ. PB.

PROPONENTE:
CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE FOLHA

DE PAGAMENTO, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGENCIAS

ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO,

DrscRlMlNAÇAo

SISTEMA DE FOLHA
PAGAMENTO

UNIDADEQUANTIDADE

DE MESES 12

PREÇOPREÇO
UNIT. TOTAL

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE EXECUÇÃO:
coNDIÇÔES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento
Banco
Conta:

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do
proponente.
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PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da

ativa do órgão réalizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada.

o proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e

de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado desta

Prefeitura Municipal de Caaporá, como também em nenhum outro órgão ou

entidade a ela vinculada, exercendo funçÕes técnicas, gerenciais, comerciais,

administrativas ou societárias.

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N" OOO14/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO - nao possuir no quadro societário servidor do

ORC

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N' OOO14/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA - PB.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

oBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do

proponente.

<P
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ANEXO III . PREGÃO ELETRÔNICO NO OOO14/2023

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N' OOO14/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OOO49/2023

CONTRATO No: ..../...-CPL

TERMO DE CONTRATO OUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ E ... .. , PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal de

Caaporã - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporã - PB, CNPJ no

08.865.644i0001-54, neste ato representada pelo Prefeito cristiano Ferreira

Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida

Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporâ - PB, CPF n" 908 52í 504-82,

carteira de ldentidade no 1.648.359 ssP/PB, doravante simplesmente

CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ..., CNPJ no " ',

neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ...... ..

..., CPF flo.....-..., Carteira de ldentidade no ... , doravante simplesmente

CoNTRATADO, decidiram as partes contratantês assinar o presente contrato, o

qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico no 0001412023,
processada nos termos da Lei Federal no 10.520, de 17 de Julho de 2002 e

subsidiariamente a Lei Federal no 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei

Complementar no 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal no 10 024,

oe 20 de setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações

posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto. CONTRATAÇÃO DE LICENÇA DE USO DE

sóFTWARE DE FoLHA oÉ pncnueNTo, coNFoRME coNDlÇÔES,
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.

o serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições

expressâs neste instrumento, proposta apresentada, especificaçôes tecnicas

conespondentes, processo de licitação modalidade Pregão EletrÔnico no

ooo14l2o23 e instruções do contratante, documentos esses que ficam fazendo
partes integrantes dô presente contrato, independente de transcrição; e sob o

regime de empreitada por preço global.

Ruô Solomõo Veloso, f,O - Centro
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CITAIJSI'LATERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (. )

GúUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os
preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção

da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de
apresentação da respectiva proposta, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a aprêsentar mêmória de cálculo referente ao

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação entâo em vigor.
Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio

de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAçÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento
vigente:
02.OOOO- EXECUTIVO
02.O3O- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAS
02030.04.122.2005.3017- MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC.

ADMTNTSTRAÇÃO E
3.3.90.39.00.00.500- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA
JURIDICA
3.3.90.40.00.00.500- SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E

coMUNrcAÇÃo
ESSAS DOTAÇÕES PODERÃO SOFRER ALTERAÇOES.

CLÁUSULA SEXTA . DO PAGAMENTO:
A - O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às

normas é procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para

ocorrer no prazo de trtnta dias, contados do período de adimplemento.
B - De acoido com a Lei Municipal N" 738/2018 regulamentado pelo Decreto N"

071t2O1B que dispôe sobre as diretrizes para a política municipal de segurança
alimentar e nutricional e cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e o
Fundo Municipal de combate e Erradicaçáo da extrema pobreza, determinando
também outras providencias, em seu Art. 6' - inciso Vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamento de qualquer parcela de
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relativamentecôrfttátosãdmiÍístrativos celebrados com o município de Caaporá,
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCÁ:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora
contratado, que admitem prorrogação nas condiçÔes e hipóteses previstas no Art.
57, § 1", da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da

assinatura do Contrato:
a - lnicio: 15 (quinze) dias;
b - Conclusáo: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada 12 (doze) meses, considerada
da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei

8.666/93.

cLÁusuLA oTTAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado,
de acordo com as rêspectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução
do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à

qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e complêta Íiscalização, o que não

exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuiçôes de Gestor e Fiscal deste contrato,
nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, respectivamente, pêrmitida a contratação de terceiros para assistência
e subsidio de informaçÕes pertinentes a essas atribuições;
e - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta,
f - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabÍveis;
g - NotiÍicar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
ialhas ou irregularidades constatadas no curso da execuçáo dos serviços, fixando
ptazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas

sejam as mais adequadas;
h - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições estabelecidas neste Termo de Referência;
i - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da

contratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente no

município, estado e a nível federal;
j - Não praticar atos de ingerência na administraçáo da Contratada, tais como: í)
Éxercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos

serviços de recepçáo e apoio ao usuário; 2)Direcionar a contrataÇão de pessoas
para trabalhar nas empresas Contratadas; 3)Considerar os trabalhadores da

Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgáo ou entidade
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respbftsáüd pêlã contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias
e passagens;
k - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;
l- Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu
recebimento;
m - Cientificar o órgáo de representaçáo judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigaçÔes
pela Contratada,
n - Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificaçÔes técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de
inspeçôes técnicas após o recebimento do serviço e notificaçÔes expedidas.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÕES OO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos
para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação
fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou

terceiros em razáo da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da

execução do contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do contratante devendo prestar os informes e

esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condiçôes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas no

respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência,
Edital e anexos e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários
ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os
materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
i - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo flxado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos
materiais empregados;
j- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal'
devendo ressarcir imediatamente a Administração êm sua integralidade, ficando
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a'güÍftÍáàrít9àUtorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
k - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

| - Vedar a utilizaçâo, na execuçáo dos serviços, de empregado que seja familiar
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no

órgão Contratante;
m - A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, no dia da emissáo e envio da nota fiscal, ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas -
CNDT.;
n - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas' sociais.
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;
o - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
p - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
q - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros;
r - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a
conduzilos eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e

especificaçÕes que integram este Termo de Referência, no prazo determinado;
s - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçâo
pertinente, cumprindo as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre
iimpo o local dos serviços e nas melhores condiçÕes de segurança' higiene e

disciplina;
t - Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovaçáo,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do

memorial descritivo;
u - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre;
v - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçáo exigidas
na licitação;
w - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
x - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
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dê'tátarels fttüfós e incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1o do aft.57 da Lei no 8.666, de í993;
y - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante,
z - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecend
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e

tecnologia adequadas, com a observância às recomendaçÕes aceitas pela boa

técnica, normas e legislação;
aa - Assegurar à CONTRATANTE: 1) O direito de propriedade intelectual dos
produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequaçÕes e atualizações
que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações; 2) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações
técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais
produtos gerados na execuçáo do contrato, inclusive aqueles produzidos por

terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sançÕes civis e penais cabíveis. 3) Manter o objeto com todas as atualizações e
especificidades conforme a legislação vigente;
ab - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento.
tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informaçÕes, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que

continuará a execução dos serviços;
ac - Manter o objeto deste TR, atualizado com todas as atualizaçÕes necessárias
conforme a legislação vigente e suas alteraçôes sem que tenha ônus ao Conselho;
ad - Manter sua regularidade por todo o período contratual, e fornecer junto a

fatura mensal todos os documentos necessários (CNDS) para comprovar o
mesmo conforme art. 28 a 31 da lei de licitações 8.666/93 e demais legislação
vigentes ou que vir a substituir as mesmas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAçÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo

Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será

rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77,78 e 79, todos da

Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite

fixado no Art. 65, § 1o da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá

exceder o limite estabelecido, salvo as supressÕes resultantes de acordo

celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das
obrigaçÕes pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo

Coniraiante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da

Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais,

sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades
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de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia
de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa
de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial
do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520102.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da
primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado
jud icialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e
desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso,
será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o
pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os
encargos moratórios devidos em íazáo do atraso no pagamento serão calculados
com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encargos
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaçáo
financeira, assim apurado' I = (TX * 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA-
IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido
para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO:
Para dirimir as questÕes decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da
Comarca dê Caaporã.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias,
o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Caaporã - PB, ... de............... de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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